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1. DAS PRELIMINARES

 

Trata-se de requerimento apresentado nesta Agência em 08/05/2019, sob o protocolo
nº 50500.322049/2019-76, por meio do qual a empresa Nordeste Transportes Ltda., requer
autorização para operar os mercados listados no pedido inicial SEI nº (0277681).

 

2. DOS FATOS

 

Conforme relato nos autos, nos termos da Deliberação nº 955/2019, que ensejou na
abertura de mercado e possibilidade de análise dos pleitos de novos mercados, verificou que a
empresa se enquadrada no nível I de Monitriip - Anexo
Relatorio_Niveis_Implantacao_Regular_NORDESTE (1644526), conforme ordem cronológica dos
pedidos, em atendimento ao disposto no 1º do art. 4º da citada Deliberação e art. 4º da Deliberação
nº 134, de 2018.

Uma vez atendidas as condições atuais, a empresa foi convocada por meio do OFÍCIO
CIRCULAR_SEI Nº 1384/2019/GETAU/SUPAS/DIR-ANTT (2399991) para apresentar  a documentação
relacionada no art. 25 da Resolução nº 4.770/2015, condição necessária para operar a linha sob o
regime de autorização.

Em resposta, a empresa apresentou a documentação por meio do protocolo n°
50500.016616/2020-91, que após análise, foram idenJficadas pendências relacionadas ao Relatório 5
- Cadastro de Linha, sendo as demais exigências atendidas conforme Anexos Infraestrutura, 
Motoristas, Frota e Frequência Mínima LOP. Encaminhada a pendência idenJficada por meio dos
Aditamentos ESQUEMA OPERACIONAL (2822109 e 2822112) , foi emiJdo o Anexo Check List 5 -
Cadastramento de linha Anexo (2822622), ficando assim cumpridas todas as exigências previstas na
Resolução n° 4.770/2015.

Concluída a análise, nos termos da  NOTA TÉCNICA - ANTT 784 (2822652), a área
técnica concluiu pelo deferimento, submetendo aos autos à SUPAS, que, no mesmo entendimento, por
meio do RELATÓRIO À DIRETORIA 89 (2822661) propõe publicar a Licença Operacional da empresa
Nordeste Transportes para operar os mercados por meio da  linha Campinas (SP) - Florianópolis (SC).

Em 7 de abril de 2020, os presentes autos foram distribuídos à esta Diretoria, nos
termos do DESPACHO SEGER (3182301), oriundo da Secretaria-Geral, o que se passa a analisar.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

 

1. SOLICITAÇÃO DE MERCADOS - LINHA CAMPINAS (SP) - FLORIANÓPOLIS (SC)

 

Preliminarmente, lanço mão dos disposiJvos que regem a matéria, em especial a
Resolução nº 4.770/2015, a Deliberação nº 134/2018 e em derradeiro a Deliberação nº 955/2019:

Resolução 4.770/2015
Art. 25. As transportadoras habilitadas nos termos do Capítulo I desta Resolução poderão requerer
para cada serviço, Licença Operacional, desde que apresentem, na forma estabelecida
pela ANTT:
I - os mercados que pretende atender;
II - relação das linhas pretendidas, contendo as seções e o itinerário;
III - frequência da linha, respeitada a frequência mínima estabelecida no Art. 33 desta
Resolução;

IV - esquema operacional e quadro de horários da linha, observada a frequência proposta;
V - serviços e horários de viagem que atenderão a frequência mínima da linha, estabelecida no
Art. 33 desta Resolução;
VI - frota necessária para prestação do serviço, observado o disposto no art. 4º da Lei nº
11.975, de 7 de julho de 2009;
VII - relação das garagens, pontos de apoio e pontos de parada;
VIII - relação dos terminais rodoviários;
IX - cadastro dos motoristas; e
X - relação das instalações para venda de bilhetes de passagem nos pontos de origem, destino e
seções das ligações a serem atendidas

Deliberação nº 134/2018
Art. 4º Somente serão deferidos novos mercados às transportadoras detentoras de termos de
autorização de que trata a Resolução nº 4.770, de 25 de junho de 2015 se estas esEverem
enquadradas no nível de implantação I do MONITRIIP. 

§ 1º Na hipótese de a transportadora já explorar tanto serviços regulares quanto serviços fretados
de transporte rodoviário interestadual de passageiros, serão analisados, para fins de definição do
nível de implantação do MONITRIIP, os requisitos previstos no art. 2º desta Deliberação.

§ 2º Para definição do nível de implantação do MON ITRIIP, a Superintendência de Serviços de
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Transporte de Passageiros - SUPAS considerará o período anterior à data de protocolização do
requerimento, conforme descrito abaixo:

I - Se a solicitação ocorrer na primeira quinzena do mês, a definição do nível de implantação do
MONITRIIP se dará com base no segundo mês anterior à data do requerimento.

II - Se a solicitação ocorrer na segunda quinzena do mês, a definição do nível de implantação do
MONITRIIP se dará com base no mês anterior à data do requerimento.

Deliberação nº 955/2019
Art. 4º A SUPA S deverá analisar todos os pedidos de solicitação de mercados pendentes de decisão
final por parte da Diretoria da A NTT em um prazo de até 60 (sessenta) dias da data de vigência
desta Deliberação.

§ 1º A análise dos pedidos deverá obedecer a ordem cronológica dos requerimentos.

Por sua vez, importante mencionar que ainda permanece a necessidade de divulgação
dos mercados solicitados, prevista no caput do art. 27 da parte estável da Resolução no 4.770, de
2015. O prazo de manifestação de 30 (trinta) dias possibilita que qualquer transportadora possa
apresentar manifestação de interesse em operar os mercados solicitados, e eventualmente, permiJr
que a Agência constate uma possível situação de inviabilidade operacional no que tange à restrição de
infraestrutura.

Conforme se verifica, em consulta ao site da Agência, os mercados solicitados pela
empresa foram devidamente divulgados pela Supas, conforme se observa abaixo:

Percebe-se que para operação da linha solicitada, a empresa atendeu as condições
técnicas e operacionais para operação dos mercados que compõem a linha Campinas (SP) -
Florianópolis (SC), em especial a condição prévia quanto ao nível de implantação do Monitriip, que
segundo a norma vigente considerou para sua verificação a data do protocolo do pedido.

 

2. DAS IMPUGNAÇÕES AO PEDIDO DE MERCADO

 

Superada a questão de mérito para operação de mercado, importante destacar que
foram apresentadas as seguintes impugnações das empresas:

- Expresso São José Ltda. (0344437) que solicita a obediência à ordem cronológica de
análise;

- Expresso Transpen Ltda. (0490707) Auto Viação Catarinense Ltda. e Viação Cometa
S/A (50505.325766/2019-18), Expresso Guanabara Ltda. (50500.336024/2019-50) e Viação Ouro e
Prata S/A (50500.336509/2019-43), com amparo na Deliberação nº 853, de 23/10/2018, e nas
Portarias nº 249, de 9/11/2018 e nº 258, de 27/12/2018;

- Viação Esmeralda Transportes Ltda., por meio da PeJção Impugnação (3263858), que
solicita o sobrestamento dos processos de autorização de mercado considerando a Ação Direta de
Inconstitucionalidade - ADI nº 5549, em andamento.

Verifico nos autos que a SUPAS não se manifestou sobre nenhuma delas. Sob esse
aspecto, é fundamental que a SUPAS sempre se posicione quanto às peJções eventualmente
protocoladas por terceiros, ainda que seja para não conhecê-las. Importante ressaltar, inclusive, que,
recentemente, nos autos da Ação Judicial nº 1000907-74.2020.4.01.3400, proposta pela empresa
Expresso de Prata Ltda., foi proferida decisão no senJdo de determinar que fossem analisadas as
impugnações apresentadas no processo administrativo, garantindo assim o devido processo legal.

Sobre as impugnações, primeiramente, registre-se que em virtude do término do
período de transição previsto na Resolução nº 4.770/2015, a Agência publicou a Deliberação nº 955,
de 22 de outubro de 2019, que revogou a Deliberação nº 853/2018, e as referidas Portarias emanadas
pelo Superintendente de Serviço de Transporte de Passageiros, que assim estabeleciam prazo para
apresentar impugnações:

Portaria 249/2018 - para solicitação de mercado novo
Art. 4º Deverá ser dada a publicidade do processo administraJvo após o protocolo de
requerimento de mercados tratado no caput do art. 1º pelo prazo mínimo de trinta dias para
impugnação de interessado antes da conclusão da análise do pleito pela Superintendência de
Serviços de Transporte de Passageiros.

Portaria nº 258/2018 para solicitação de implantação de linha

Art. 2º Deverá ser dada a publicidade do processo administraJvo após o protocolo de
requerimento de implantação ou supressão de linha, seção e terminal adicional pelo prazo mínimo
de trinta dias para impugnação de interessado antes da conclusão da análise do pleito pela
Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros.

Assim, em decorrência das revogações, as portarias supramencionadas não produzem
mais resultados no mundo jurídico ao indicar a inviabilidade operacional como regra e não como
exceção, estando em confronto com a legislação vigente.

No tocante ao que venha a ser inviabilidade operacional, o art. 42 da Resolução ANTT
nº 4.770/2015 previu que essa expressão envolvia a concorrência ruinosa e a restrição de
infraestrutura. Todavia, foi publicado o Decreto nº 10.157, de 4 de dezembro de 2019 que insJtuiu a
PolíJca Federal de EsXmulo ao Transporte Rodoviário ColeJvo Interestadual e Internacional de
Passageiros. Nos termos do art. 3º, § 1º, do Decreto, ficou afastada a noção de inviabilidade
operacional associada à concorrência ruinosa, pois a definição de inviabilidade operacional do
regulamento do Executivo restringiu seu uso à restrição de infraestrutura

Nesse contexto, essas revogações vieram respaldadas na Lei nº 13.874/2019 (Lei de
Liberdade Econômica), que estabelece como princípios a liberdade como garanJa no exercício de
aJvidades econômicas e a intervenção subsidiária e excepcional do Estado (art. 2º, incisos I e III),
define como dever da Administração evitar o abuso do poder regulatório, a criação de reservas de
mercado e barreiras à entrada de novos compeJdores (art. 4º, incisos I e II), bem como no Decreto nº
10.157, de 4 de dezembro de 2019, o qual insJtuiu a PolíJca Federal de EsXmulo ao Transporte
Rodoviário ColeJvo Interestadual e Internacional de Passageiros, o que reforça, em várias passagens,
as mesmas diretrizes da Lei de Liberdade Econômica.

Destaca-se no Decreto a orientação de que os requisitos mínimos para a prestação dos
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serviços de TRIIP devem se guiar exclusivamente em razão da preservação da segurança e a
inviabilidade operacional de que trata o art. 47-B da Lei nº 10.233/2001, que deve limitar
exclusivamente a restrições na infraestrutura.

Portanto, as impugnações ou alegações genéricas ancoradas na concepção equivocada
de que a concorrência no mercado de TRIP seria, por si só, uma práJca desleal, encontram-se em
absoluta contradição com o texto legal que reposiciona o TRIIP sob uma óJca de liberdade tarifária e
um ambiente de livre e aberta competição.

Assim, após a edição do Decreto no 10.157/2019, seja impugnações ou o direito de
peJção contra pedidos de solicitação de mercados devem estar adstritas à existência de ilegalidades
no curso de um processo administraJvo, as quais devem ser indicadas no corpo da peJção, ou à
constatação de uma concreta situação de restrição de infraestrutura, única hipótese ensejadora de
inviabilidade operacional. Qualquer outra moJvação não merece acolhida, não somente por ausência
de previsão legal, como também por não encontrar assento ante o regime concorrencial que o
legislador ordinário estabeleceu para o TRIP.

Sobre o direito de peJção, cabe lembrar que na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999,
prevê a possibilidade de interessados ingressarem em face dos atos da administração, os quais sejam
detentores de direitos ou interesses que possam ser afetados pela decisão a ser adotada, segundo se
observa no art. 9º da Lei mencionada: 

Art. 9º São legitimados como interessados no processo administrativo:

I - pessoas \sicas ou jurídicas que o iniciem como Jtulares de direitos ou interesses individuais ou
no exercício do direito de representação;

II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que possam ser
afetados pela decisão a ser  adotada;

Ainda, ressalta-se que a Administração Pública tem o pode-dever de anular os atos
quando eivados de ilegalidade que importe lesão ao interesse público, ao administrado e a terceiros,
segundo dispõe a Lei mencionada, in verbis:

Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade,
e pode revogá-los por moEvo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos
adquiridos.

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administraJvos de que decorram efeitos
favoráveis para os desJnatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praJcados,
salvo comprovada má-fé.

§ 1o No caso de efeitos patrimoniais conXnuos, o prazo de decadência contar-se-á da percepção
do primeiro pagamento.

§ 2o Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade administraEva
que importe impugnação à validade do ato.

A par do exposto, segundo as normas atuais vigentes, o direito ou interesse que se
pugna perdeu o objeto, razão pela qual não cabe conhecer o mérito das referidas impugnações,  por
absoluta ausência de lastro legal. 

Cabe alertar a SUPAS que na impugnação apresentada pelas empresas Auto Viação
Catarinense Ltda. e Viação Cometa S/A, nos autos do Processo AdministraJvo nº 50505.325766/2019-
18, verifica-se que, além de pleitearem o indeferimento do pedido da empresa Nordeste Transportes
Ltda., aquelas empresas também pediram para operar os mercados conJdos no requerimento desta
empresa. Nesse senJdo, recomendo que a SUPAS noJfique as empresas, orientando que ela protocole
pedido apartado de autorização de mercado, nos termos da Resolução nº 4.770/2015.

Também, mais uma vez a SUPAS se manteve silente no que se refere à impugnação
apresentada pela Expresso São José Ltda., que quesJonou a obediência à ordem cronológica dos
pedidos, nos termos da Deliberação nº 955/2019. Em consulta aos autos, informa-se que tanto a
impugnante como a Nordeste Transportes foram oficiadas na mesma data, mediante o O\cio Circular
(2399991), de 24/12/2019. Sendo que, logo em seguida, a impugnante apresentou desistência do seu
pedido de operar mercado, em 21/01/2020, conforme abaixo, razão pela qual não conheço a
impugnação apresentada.

                                                                   

 

No que tange ao argumento da Viação Esmeralda Transportes Ltda., apresentado na
PeJção Impugnação (3263858), de 20/04/2020, de que a ANTT praJca seu atos em norma
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inconsJtucional,  em que pese a existência da Ação Direta de InconsJtucionalidade - ADI nº 5549
tramitando perante o Supremo Tribunal Federal para declarar a inconsJtucionalidade da Lei nº
12.996, de 18 de junho de 2014, ainda pendente de julgamento definiJvo pelo plenário, não produz
efeitos legais, não vinculando ou limitando, neste momento, a aJvidade regulamentar da ANTT.
Cumpre destacar também, que a ADI corre o risco de ser declarada improcedente.

Nesse senJdo, entendo que não resta comprovada a ocorrência de ilegalidade no
processo de outorga de mercados por meio de autorização em andamento nesta Agência, razão pela
qual não procede o pedido de suspensão da análise dos processos de pedidos de mercados novos,
muito menos o sobrestamento de todos os processos de analise ou requerimentos de mercados novos.

Ante o exposto acima, venho propor que a decisão da Diretoria Colegiada acolhe o
pedido de autorização da empresa Nordeste Transportes Ltda. para operar os mercados solicitados,
vez que o pedido se reveste de fundamentação legal segundo a Resolução nº 4.770/2015, a
Deliberação nº 134/2018 e a Deliberação nº 955/2019.

Por fim, a despeito dos Embargos de Declaração (2420584) interposto pela Auto Viação
Catarinense Ltda. e Viação Cometa S/A, por meio do qual solicita esclarecimentos sobre o moJvo da
convocação da Nordeste Transportes, a área técnica respondeu nos termos do O\cio Circular
(2466775), informando que a referida empresa se enquadra na previsão do art. 4 º da Deliberação
955/2019, para apresenta r a documentação d e Licença Operacional – LOP (2399991), sendo que
somente após análise e cumpridas as exigências da Resolução nº 4.770/2015, serão outorgados os
mercados. 

A despeito dos embargos de declaração, cumpre informar que segundo o Novo Código
de Processo Civil - NCPC, o art. 1022 estabelece as circunstâncias em que será admiJdo os Embargos
de Declaração contra decisão judicial, nas seguintes hipóteses:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de o\cio
ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Segundo Wambier at al (2015)1, os embargos de declaração são cabíveis no âmbito dos
processos administraJvos, mesmo que não haja previsão expressa, como é o caso da Lei nº
9.784/1999. Trata-se de aplicação do disposto no art. 93, X, da CF, sendo que o art. 15 do NCPC
autoriza a aplicação da codificação processual civil - supleJva e subsidiariamente - quando houver
omissão nas leis que regulam o processos administrativos.    

Tem-se que no in casu, a referida práJca não é desejável, pois não houve decisão
administraJva final, concedendo ou indeferindo o objeto do presente processo, nem ao menos restou
comprovado qualquer obscuridade, contradição e erro material no OFÍCIO CIRCULAR_SEI Nº
1384/2019, que convocou a empresa para apresentar documentação. E, caso Jvesse decisão
administraJvamente, ainda sim, nesse cenário, a sua interposição caberia como mecanismos de
controle dos atos administraJvos. Assim, pelas razões expostas, não conheço dos embargos de
declaração.

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

 

Ante o exposto, VOTO por AUTORIZAR:

a) a empresa Nordeste Transportes Ltda., CNPJ nº 76.299.270/0001-07, a operar os
mercados solicitados abaixo por meio da linha Campinas (SP) - Florianópolis (SC):

I - De: Florianópolis (SC), Itapema (SC), Balneário Camboriu (SC), Itajaí (SC), Blumenau
(SC), Jaraguá do Sul (SC) e Joinville (SC) Para: Campinas (SP), Castro (PR), Itararé (SP), Itapeva (SP),
Itapetininga (SP), Sorocaba (SP), Itu (SP), Salto (SP) e Indaiatuba (SP);

II – De: CuriJba (PR) Para: Campinas (SP), Itararé (SP), Itapeva (SP), ItapeJninga (SP),
Sorocaba (SP), Itu (SP), Salto (SP) e Indaiatuba;

III – De: Ponta Grossa (PR) e Castro (PR)  Para: Campinas (SP), Itu (SP), Salto (SP) e
Indaiatuba (SP).

b) não conhecer as impugnações apresentadas pelas empresas Expresso São José Ltda.,
CNPJ nº 91.873.372/0001-88, Expresso Transpen Ltda., CNPJ nº 13.207.092/0001-27, Auto Viação
Catarinense Ltda, CNPJ nº 82.647.884/0001-35; Viação Cometa S/A, CNPJ nº 61.084.018/0001-03;
Expresso Guanabara Ltda., CNPJ nº 41.550.112/0001-01; Viação Ouro e Prata S/A, CNPJ nº
92.954.106/0001-42; e Viação Esmeralda Transportes Ltda., CNPJ nº 04.229.706/0001-80.

c) não conhecer dos embargos de declaração interpostos pela Auto Viação Catarinense
Ltda, CNPJ nº 82.647.884/0001-35; e pela Viação Cometa S/A, CNPJ nº 61.084.018/0001-03.

d) determinar que a Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros - SUPAS
oficie as empresas  sobre o teor da decisão.

   

            Brasília, 28 de abril de 2020.

 

(assinado eletronicamente)
WEBER CILONI

DIRETOR

 

 

 

_______________________________________________

1 WAMBIER, T. A. A. et al. Breves comentários ao Novo Código Civil. 2ª tiragem. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2015.
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Documento assinado eletronicamente por WEBER CILONI, Diretor, em 28/04/2020, às 19:27,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
3218032 e o código CRC C68CC4FA.

Referência: Processo nº 50500.322049/2019-76 SEI nº 3218032
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